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“Caríssimo Sidney,
Já examinei o seu Licitações internacionais. 
Você é simplesmente notável. Não sei como alguém consegue 
escrever tantas páginas sobre licitações internacionais, sobre 
que a nossa lei passa como gato sobre brasa, ou au vol d’oiseau 
como dizem os doutos. Saiu então, como não deixaria de ser, um 
verdadeiro tratado de direito internacional com concentração 
na área de licitações, já que a obra dá um panorama completo 
da área de direito em que se situam as licitações entre diversos 
países, que é algo a demandar do autor horizontes jurídicos e 
negociais muito abertos, e visão completamente abrangente de 
todas as variáveis, nem um pouco estáveis, envolvidas a cada 
caso. Falar de um tema que depende de acertos individuais a 
cada certame, regras novas, contrapartidas e fiscalizações todas 
particulares e peculiares, francamente não é empreitada para 
quem não detenha visão ampla do assunto. Sem dizer que esse 
assunto é tão jurídico quanto político, econômico, monetário e 
financeiro, e ninguém consegue ser apenas profissional de um 
desses assuntos, sem fortemente se envolver e precisar dar ou 
indicar soluções nos outros campos.
Parabéns, sinceramente, por esse seguro referencial no Brasil 
em que se constitui a sua obra, até o momento, que eu tenha 
contatado, a melhor em nosso direito sobre o ingrato tema.
Continue tão prolífico como sempre, para bem de todos nós, e 
um grande e fraternal abraço”.

Ivan Barbosa Rigolin
Administrativista.
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Logo me caiu às mãos a obra sobre Licitações Internacionais, que 
desbravou fronteiras que poucos, entre nós, haviam vislumbrado. 
Sidney Bittencourt é nome que os operadores do Direito dos quatro 
cantos do Brasil sabem de cor e salteado, tão expressiva repercussão 
suas obras têm alcançado. E não apenas as que versam as licitações 
e contratações administrativas, nas quais acabou se tornando o 
especialista maior, mas o próprio Direito Administrativo como um 
todo – disciplina em que ele navega com a maestria de poucos. (...)

Ivo Ferreira de Oliveira
Advogado da Itaipu Binacional -  

Professor da Faculdade de Ciências Jurídicas Tuiuti do Paraná.
(Comentando a 1ª edição do livro Licitações Internacionais)

O mestre Sidney Bittencourt é surpreendente. Profundo estudioso da 
matéria, sempre se coloca um passo à frente dos demais. Estudioso 
ao extremo e, mais do que nunca, atento ao que de melhor possa se 
extrair das regras legais.

Clovis Celso Velasco Boechat
Advogado da União 

As obras do Prof. Sidney Bittencourt são marcadas por diferenciador 
único. Marco pessoal do autor que o diferencia de todos os demais, 
na medida em que além da contribuição intelectual e científica – que 
exerce com maestria – traz, de maneira altamente didática, verdadeira 
enciclopédia sobre cada ponto que aborda em suas obras.

Flavia Daniel Vianna
Professora de Direito Administrativo 

Conheço o Prof. Sidney Bittencourt por meio de suas obras. E esse 
talvez seja o melhor caminho para conhecer e aplaudir um jurista que 
tem se destacado por sua especialidade no campo das licitações.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Administrativista

Manter a tradição na análise sistemática e objetiva dos dispositivos 
legais de regência dos institutos apreciados é marca do autor. Tal 
forma, apesar de tortuosa para quem escreve, tem como trunfo 
a facilitação para os leitores. A aplicação desse método de forma 
cuidadosa, cruzando, quando necessário, informações de outros 
artigos do mesmo diploma e de outras normas, é trabalho que Sidney 
Bittencourt não se furta.

Modesto Carvalhosa
Jurista
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